
POLÍCIA	CIVIL	DO	RN
Av.	Capitão-Mor	Gouveia,	2136	-	Bairro	Cidade	da	Esperança,	Natal/RN,	CEP	59072-100

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.policiacivil.rn.gov.br
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	11910008.001947/2026-31
		
CONTRATANTE:	POLÍCIA	CIVIL	DO	ESTADO	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE	–	PCRN,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº
04.238.444/0001-10,	 com	 sede	na	Av.	 Interventor	Mário	Câmara,	 3532,	Cidade	da	Esperança,	Natal/RN,	neste	 ato
representada	pelo	Delegado	Geral	Adjunto	de	Polícia	Civil,	na	condição	de	Ordenador	de	Despesas,	Dr.	HERLÂNIO
PEREIRA	CRUZ,	nomeado	pela	Portaria	nº	007/2023	-	GDG/PCRN	em	08	de	fevereiro	de	2023,	publicada	no	DOE	nº
15.367-19,	de	14	de	fevereiro	de	2023,	e	portador	da	Matrícula	Funcional	nº	207.283-1;
CONTRATADA:	Empresa	SAFELOCK	PRODUTOS	DE	SEGURANÇA	INDUSTRIA	E	COMERCIO	LTDA,	 inscrita
(o)	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	42.153.841/0001-89,	sediado(a)	na	Rua	Godofredo	Franco	de	Faria,	nº	74	-	Lote	05,	Bairro
Limoeiro,	 Paraíba	 do	 Sul	 -	 RJ,	 CEP:	 25.850-000,	 neste	 ato	 representado(a)	 por	 MARCIO	 ANTONIO	 BARILE
FERREIRA,	representante	legal,	conforme	atos	constitutivos	da	empresa.
Tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	SEI	nº	11910008.001947/2026-31,	e	em	observância	às	disposições	da	Lei
nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais	 legislação	aplicável,	 resolvem	celebrar	o	presente	Termo	de	Contrato,
decorrente	do	Pregão	Eletrônico	nº	0585/2024,	Ata	de	Registro	de	Preços	nº	64039462/2025,	mediante	as	cláusulas	e
condições	a	seguir	enunciadas.

	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 Aquisição	 de	MATERIAIS	 PARA	CADEIA	DE	CUSTÓDIA,	 nas
condições,	especificações	e	quantitativos	estabelecidos	neste	Contrato.
1.2. Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL	(R$)

01

Saco	 para	 coleta	 de	 material	 -
confeccionado	 em	 polietileno	 coextrusado
em	 três	 camadas,	 de	 alta	 resistência	 ao
rasgo	 e	 punctura,	 com	 espessura	 mínima
de	 75	 micras	 por	 parede,	 janela	 com
impresso	 personalizado	 com	 fundo
adicional	 branco,	 código	 de	 barras	 ean
128,	 caracteres	 individualizadores	 no
fecho	 de	 segurança	 e	 no	 envelope,
155,00mm	 x	 200,00mm,	 capacidade	 de
500g,	 transparente,	 com	 fechamento
mecânico	por	pinos	invioláveis.

Unidade 18.750 R$	1,79 R$
33.562,50

02

Saco	 para	 coleta	 de	 material	 -	 em
polietileno	 coextrusado	 em	 três	 camadas,
de	 alta	 resistência	 ao	 rasgo	 e	 punctura,
com	 espessura	 mínima	 de	 70	 micras	 por
parede,	janela	com	impresso	personalizado
com	 fundo	 adicional	 branco,	 código	 de
barras	 ean	 128,	 caracteres
individualizadores	no	fecho	de	segurança	e
no	 envelope,	 262,00	 x	 344,00mm,
capacidade	 2kg,	 transparente,	 com
fechamento	 mecânico	 por	 pinos
invioláveis.

Unidade 10.000 R$	3,97 R$
39.700,00

Saco	 para	 coleta	 de	 material	 -
confeccionado	 em	 polietileno	 coextrusado
em	 três	 camadas,	 de	 alta	 resistência	 ao
rasgo	 e	 punctura,	 com	 espessura	 mínima
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03 de	 75	 micras	 por	 parede,	 janela	 com
impresso	 personalizado	 com	 fundo
adicional	 branco,	 código	 de	 barras	 ean
128,	 caracteres	 individualizadores	 no
fecho	 de	 segurança	 e	 no	 envelope,
408,00mm	 x	 485,00mm,	 capacidade	 de
5000g,	 transparente,	 com	 fechamento
mecânico	por	pinos	invioláveis.

Unidade 5.000 R$	5,96 R$
29.800,00

04

Saco	 para	 coleta	 de	 material	 -	 em
polietileno	 coextrusado	 em	 três	 camadas,
de	 alta	 resistência	 ao	 rasgo	 e	 punctura,
com	 espessura	 mínima	 de	 80	 micras	 por
parede,	janela	com	impresso	personalizado
com	 fundo	 adicional	 branco,	 código	 de
barras	 ean	 128,	 caracteres
individualizadores	no	fecho	de	segurança	e
no	 envelope,	 405,00	 x	 745,00mm,
capacidade	 20kg,	 transparente,	 com
fechamento	 mecânico	 por	 pinos
invioláveis.

Unidade 3.000 R$	9,55 R$
28.650,00

05

Saco	 para	 coleta	 de	 material	 -
confeccionado	 em	 polietileno	 coextrusado
em	 três	 camadas,	 de	 alta	 resistência	 ao
rasgo	 e	 punctura,	 com	 espessura	 mínima
de	 75	 micras	 por	 parede,	 janela	 com
impresso	 personalizado	 com	 fundo
adicional	 branco,	 código	 de	 barras	 ean
128,	 caracteres	 individualizadores	 no
fecho	 de	 segurança	 e	 no	 envelope,
155,00mm	 x	 200,00mm,	 capacidade	 de
500g,	 transparente,	 com	 fechamento
mecânico	por	pinos	invioláveis.

Unidade 1.250 R$	1,79 R$	2.237,50

VALOR	GLOBAL R$
133.950,00

	
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DA	DOCUMENTAÇÃO
2.1. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
2.1.1. O	Termo	de	Referência;
2.1.2. O	Edital	da	Licitação;	
2.1.3. A	Proposta	do	contratado;
2.1.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

	
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DO	PRAZO	DE	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,	na	forma
do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133/2021.
3.2. O	prazo	de	 vigência	 será	 automaticamente	prorrogado,	 independentemente	de	 termo	aditivo,	 quando	o
objeto	 não	 for	 concluído	 no	 período	 firmado	 acima,	 ressalvadas	 as	 providências	 cabíveis	 no	 caso	 de	 culpa	 do
contratado,	previstas	neste	instrumento.
3.3. A	prorrogação	decorrente	de	atraso	por	culpa	da	CONTRATADA	se	dará	sem	prejuízo	das	providências
previstas	no	art.	111,	parágrafo	único,	da	Lei	14.133,	de	2021.
3.4. A	prorrogação	automática	de	que	trata	esta	cláusula	não	dispensa	o	apostilamento	do	novo	cronograma	de
entregas	do	CONTRATO,	com	as	devidas	informações	orçamentárias,	se	necessário,	onde	também	devem	constar	as
razões	do	atraso	no	fornecimento.

	
4. CLÁUSULA	QUARTA	-	DO	PREÇO
4.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	133.950,00	(cento	e	trinta	e	três	mil	novecentos	e	cinquenta
reais).
4.2. O	valor	do	CONTRATO	compreende	os	custos	diretos	e	indiretos	decorrentes	do	fornecimento	do	objeto,
incluindo	tributos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	 fiscais	e	comerciais	 incidentes,	seguros,	despesas
de	 administração,	 lucro,	 custos	 com	 transporte,	 frete	 e	 demais	 despesas	 necessárias	 ao	 cumprimento	 integral	 da
contratação.
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5. CLAUSULA	QUINTA	-	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
5.1. A	dotação	orçamentária	e	a	fonte	de	recursos	serão	informadas,	de	forma	mais	detalhada,	pela	Diretoria
de	Planejamento	e	de	Finanças	-	DPFIN	em	momento	oportuno.

	
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	REAJUSTE	E	DA	REVISÃO	
6.1. Os	preços	contratados	são	fixos	e	 irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano,	contado	da	data	de	elaboração	do
orçamento	estimado.
6.2. O	preço	do	CONTRATO	será	reajustado	em	periodicidade	anual	contada	a	partir	da	data	de	elaboração	do
orçamento	estimado,	utilizando-se,	para	tanto,	o	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	-	IPCA,	fornecido
pelo	 IBGE,	 que	 incidirá	 exclusivamente	 em	 relação	 às	 obrigações	 iniciadas	 e	 concluídas	 após	 a	 ocorrência	 da
anualidade.
6.3. Na	 hipótese	 de	 eventuais	 atrasos	 imputados	 à	 CONTRATADA,	 não	 incidirá	 reajuste	 sobre	 o	 saldo	 de
serviços	previstos	no	cronograma	físico-financeiro	e	não	executados	por	culpa	exclusiva	dela.
6.4. A	CONTRATADA	deverá	pleitear	formalmente	o	reajuste	de	preços	durante	a	vigência	do	CONTRATO,	sob
pena	de,	não	o	fazendo	tempestivamente,	ocorrer	a	preclusão	do	seu	direito	ao	reajustamento.
6.5. O	pedido	de	reajustamento	deverá	ser	analisado	e	respondido	pela	Administração	no	prazo	máximo	de	60
(sessenta)	dias,	contados	a	partir	da	instrução	completa	do	requerimento	pela	CONTRATADA.
6.6. Caso,	 na	 data	 da	 prorrogação	 contratual,	 ainda	 não	 tenha	 sido	 analisado	 o	 pedido	 de	 reajuste
tempestivamente	formulado,	deverá	ser	inserida	cláusula	no	termo	aditivo	de	prorrogação	para	resguardar	o	direito
futuro	ao	reajustamento,	sob	pena	de	preclusão.
6.7. O	 reajustamento	 será	 formalizado	mediante	 apostilamento,	 exceto	 se	 a	 sua	 concessão	 coincidir	 com	 a
prorrogação	contratual,	quando	poderá	ser	formalizado	por	termo	aditivo.
6.8. O	 direito	 ao	 reajustamento	 poderá	 ser	 objeto	 de	 renúncia	 expressa,	 parcial	 ou	 integral,	 bem	 como	 de
negociação	entre	as	partes,	com	vistas	a	garantir	a	vantajosidade	da	manutenção	do	ajuste	para	o	interesse	público.
6.9. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	a	anualidade	será	contada	a	partir	da	data	do	fato	gerador	que
deu	ensejo	ao	último	reajuste	concedido	ou	objeto	de	renúncia.
6.10. Será	 assegurado	 o	 restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 inicial	 do	 CONTRATO	 nas
hipóteses	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis	de
consequências	incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	do	CONTRATO	tal	como	pactuado,	respeitada,	em	qualquer
caso,	a	repartição	objetiva	de	risco	estabelecida	no	CONTRATO.
6.11. O	pedido	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	deverá	ser	formulado	durante	a	vigência
do	CONTRATO	e	antes	de	eventual	prorrogação,	sob	pena	de	preclusão.
6.12. Os	pedidos	de	restabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	do	CONTRATO	deverão	ser	analisados
e	respondidos	pela	Administração	no	prazo	máximo	de	90	(noventa)	dias,	contados	a	partir	da	instrução	completa	do
requerimento	pela	CONTRATADA.
6.13. A	 extinção	 do	 CONTRATO	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 direito	 ao	 reajuste	 ou	 ao
restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 do	 CONTRATO,	 desde	 que	 requerido	 tempestivamente,
hipóteses	em	que	serão	concedidos	a	título	de	indenização	por	meio	de	Termo	de	Quitação.

	
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DOS	PRAZOS,	LOCAIS	E	CONDIÇÕES	DE	ENTREGA

CONDIÇÕES	DE	ENTREGA
7.1. Os	 bens	 poderão	 ser	 entregues	 de	 forma	 parcelada,	 mediante	 solicitação	 da	 contratante,	 durante	 o
período	da	vigência	do	contrato,	a	contar	da	data	de	sua	assinatura.
7.2. O	 prazo	 de	 entrega	 dos	 bens	 é	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 úteis,	 contados	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de
Fornecimento	de	Bens,	emitida	pelo	fiscal	do	contrato.
7.3. Os	bens	deverão	ser	entregues	no	seguinte	endereço:
7.4. SETOR	DE	ALMOXARIFADO,	localizado	na	Av.	Capitão-Mor	Gouveia,	nº	2136	-	Complexo	Logístico	da
Cidade	 da	 Polícia	 Civil	 -	 Cidade	 da	 Esperança,	Natal	 -	 RN,	 59070-400,	 das	 08h	 às	 14h,	 de	 segunda	 a	 sexta-feira,
exceto	os	feriados.
7.4.1. Conforme	conveniência	do	Contratante,	o	local	de	entrega	poderá	ser	diverso	ao	citado	acima,	o	qual	será
informado	na	Ordem	de	Serviço	de	Fornecimento	de	Bens,	juntamente	com	a	sua	justificativa	de	mudança.
7.5. A	contratante	deverá	informar	a	data	de	entrega	dos	bens	com	02	(dois)	dias	de	antecedência,	para	que	o
setor	responsável	possa	se	organizar	quanto	ao	recebimento	do	objeto.
7.5.1. Caso	não	seja	possível	a	entrega	na	data	assinalada,	a	empresa	deverá	comunicar	as	razões	respectivas
com	pelo	menos	 02	 (dois)	 dias	 de	 antecedência	 para	 que	 qualquer	 pleito	 de	 prorrogação	 de	 prazo	 seja	 analisado,
ressalvadas	situações	de	caso	fortuito	e	força	maior.
7.6. Fica	a	cargo	do	fornecedor	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	 indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.

DAS	DEMAIS	CONDIÇÕES	NECESSÁRIAS	AO	FORNECIMENTO
7.7. O	prazo	de	validade	do	produto	na	data	da	entrega	não	poderá	ser	inferior	a	12	(doze)	meses,	contados	do
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prazo	total	recomendado	pelo	fabricante.
7.8. Para	a	entrega	do	objeto,	é	imprescindível	anexar	DANFE	a	Nota	Fiscal	Eletrônica	e	a	cópia	da	nota	de
empenho.

DA	GARANTIA,	MANUTENÇÃO	E	ASSISTÊNCIA	TÉCNICA
7.9. O	prazo	de	garantia	do	objeto	deverá	ser	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses	contados	a	partir	do	primeiro	dia
útil	subsequente	à	data	do	recebimento	definitivo	do	objeto.	A	contratada	deverá	assegurar	o	mesmo	prazo	estipulado
pelo	fabricante,	caso	este	seja	superior	ao	prazo	mínimo	retrocitado.
7.10. A	garantia	poderá	implicar	a	realização	de	manutenção,	substituição	temporária	ou	troca	definitiva,	com
vistas	a	manter	a	disponibilidade	do	objeto	para	uso,	em	perfeito	estado	de	funcionamento.
7.11. Os	serviços	de	assistência	técnica	decorrentes	da	garantia	compreendem	a	substituição	de	peças,	ajustes
e	reparos	necessários,	dentre	outros	procedimentos,	de	modo	a	manter	o	objeto	em	perfeita	condição	de	uso	durante
a	sua	vigência;
7.12. O	 serviço	 de	manutenção	 do	 objeto	 realizado	 durante	 o	 período	 de	 garantia	 é	 de	 responsabilidade	 do
fornecedor,	que	deverá	disponibilizar	assistência	técnica	autorizada	para	realização	das	intervenções	necessárias;
7.12.1. Tanto	 na	 substituição	 temporária	 quanto	 na	 troca	 definitiva,	 o	 equipamento	 substituto	 deverá	 possuir
características	técnicas	e	desempenho	igual	ou	superior	ao	equipamento	original,	além	de	estarem	em	perfeito	estado
de	funcionamento.

	
8. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
8.1. São	obrigações	do	CONTRATANTE:
8.1.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	contrato.
8.1.2. Acome	servidor	designado	para	este	fim.
8.1.3. Informar	 à	 CONTRATADA	 as	 normas	 e	 procedimentos	 de	 acesso	 às	 suas	 instalações	 para	 entrega	 dos
bens;
8.1.4. Verificar	 a	 conformidade	 dos	 bens	 entregues	 com	 as	 especificações	 e	 quantidades	 exigidas,	 inclusive
quanto	à	marca	indicada	na	proposta;
8.1.5. Promover	 o	 recebimento	 provisório	 e	 definitivo	 do	 objeto,	 cumpridas	 as	 condições	 estabelecidas	 neste
contrato;
8.1.6. Comunicar	 por	 escrito	 à	 CONTRATADA	 qualquer	 vício,	 defeito	 ou	 irregularidade	 no	 objeto	 fornecido,
solicitando	a	substituição,	o	reparo	ou	complementação	do	bem	entregue,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	para	o
cumprimento	da	determinação;
8.1.7. Recusar	o	recebimento	do	bem	que	não	atenda	aos	requisitos	elencados	nas	especificações	indicadas	se,
após	 o	 prazo	 fixado	 para	 substituição,	 reparo	 ou	 complementação,	 não	 for	 sanada	 a	 irregularidade	 verificada,
comunicando	à	CONTRATADA	o	fato	por	escrito;
8.1.8. Analisar	e	atestar	as	Faturas	e	Notas	Fiscais	emitidas	e	efetuar	os	respectivos	pagamentos	nas	condições
e	nos	prazos	estabelecidos;
8.1.9. Liberar	 o	 pagamento	 da	 parcela	 incontroversa	 da	 execução	 do	 objeto	 contratado,	 quando	 houver
controvérsia	sobre	a	dimensão,	qualidade	e	quantidade	do	objeto	executado;
8.1.10. Comunicar	 à	 CONTRATADA	 as	 ocorrências	 de	 quaisquer	 fatos	 que,	 a	 seu	 critério,	 exijam	 medidas
corretivas;
8.1.11. Prestar	as	informações	e	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pela	CONTRATADA	relacionados	à
execução	contratual;
8.1.12. Aplicar	as	penalidades	previstas	na	lei	e	neste	CONTRATO;
8.1.13. Notificar,	nos	termos	do	§4º	do	art.	137	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao
início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais.;
8.1.14. Proferir,	 no	 prazo	 de	 30	 (trinta)	 dias	 a	 contar	 da	 data	 do	 protocolo	 do	 requerimento,	 admitida	 a
prorrogação	motivada	por	 igual	período,	decisão	explícita	sobre	 todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à
execução	 do	 presente	 CONTRATO,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente
protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;
8.1.15. Responder	 a	 pedidos	 de	 reajustamento	 no	 prazo	 máximo	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 e	 aos	 pedidos	 de
restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 no	 prazo	 máximo	 de	 90	 (noventa)	 dias,	 contados	 a	 partir	 da
instrução	completa	dos	respectivos	requerimentos;
8.1.16. Cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	tenha
acesso	 em	 razão	 do	 certame	 ou	 do	 contrato	 administrativo,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de	 aceitação
expressa.

	
9. CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
9.1. São	obrigações	do	CONTRATADA:
9.1.1. Fornecer	o	bem	contratado,	nas	quantidades	e	especificações	exigidas,	salvo	se	obtiver	por	escrito	prévia
anuência	da	CONTRATANTE	para	alteração	nas	condições	do	fornecimento;
9.1.2. Fornecer	o	bem	acondicionado	de	forma	adequada,	de	modo	a	garantir	seu	perfeito	estado	de	conservação
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e	funcionamento;
9.1.3. Cumprir	o	prazo	de	entrega	estabelecido	no	contrato;
9.1.4. Substituir,	corrigir,	reparar	ou	complementar,	às	suas	expensas,	no	todo	ou	em	parte,	conforme	o	caso,	no
prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	contado	da	respectiva	notificação,	ou	no	prazo	assinalado	pelo	fiscal	do	CONTRATO,
os	bens	que	apresentarem	vícios,	defeitos	ou	qualquer	irregularidade;
9.1.5. Programar,	 com	 a	 necessária	 antecedência,	 data	 e	 hora	 para	 entrega	 do	 objeto	 contratado,	 inclusive
quando	esta	ocorrer	 através	de	empresa	 transportadora,	 comunicando	à	CONTRATANTE,	até	02	 (dois)	dias	 antes,
qualquer	impedimento	à	entrega,	devidamente	comprovado;
9.1.6. Entregar	o	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da	relação	da	rede	de	assistência	técnica
autorizada,	conforme	o	caso;
9.1.7. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de
Defesa	 do	Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou
terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 contratual	 pela
CONTRATANTE,	que	ficará	autorizada	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	Edital,	o
valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.1.8. Não	transferir	a	outrem,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	do	CONTRATO.
9.1.9. Comunicar	 à	 CONTRATANTE,	 em	 tempo	 hábil	 e	 por	 escrito,	 a	 superveniência	 de	 fatos	 que	 venham	 a
prejudicar	o	adequado	fornecimento	dos	bens,	de	modo	a	se	viabilizar	a	correção	da	situação	apresentada;
9.1.10. Designar	preposto	para	representá-la	perante	a	CONTRATANTE	sempre	que	for	necessário,	 indicando	o
respectivo	telefone	e	e-mail	para	futuros	contatos;	
9.1.11. Prestar	 os	 necessários	 esclarecimentos	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto	 contratual	 solicitados	 pela
CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	05	(cinco)	dias	úteis	após	o	recebimento	da	solicitação;
9.1.12. Enviar	 sem	 ônus,	 no	 prazo	 assinalado	 pelo	 fiscal,	 amostra	 para	 análise	 de	 aceitabilidade	 dos	 produtos
quanto	à	satisfação	de	uso	por	parte	do	seu	corpo	funcional,	se	houver	solicitação	da	CONTRATANTE;
9.1.13. Responsabilizar-se	 pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da
execução	do	objeto,	 cuja	 inadimplência	não	 transfere	 a	 responsabilidade	à	CONTRATANTE	e	não	poderá	onerar	 o
objeto	do	CONTRATO,	 sendo	que	eventual	pessoal	 alocado	ao	CONTRATO	não	 terá	qualquer	vínculo	empregatício
com	a	CONTRATANTE;
9.1.14. Emitir	documento	fiscal	com	a	discriminação	expressa	do	percentual	de	isenção	do	ICMS.
9.1.15. Manter,	 durante	 o	 prazo	 de	 vigência	 do	 CONTRATO,	 todas	 as	 condições	 de	 habilitação	 e	 qualificação
exigidas	na	licitação;
9.1.16. Comprovar,	 quando	 for	 o	 caso,	 no	 início	 da	 execução	 contratual	 e	 sempre	 que	 solicitado	 pelo	 fiscal,	 a
reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	para	aprendiz,
durante	toda	a	vigência	do	CONTRATO,	com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas;
9.1.17. Guardar	 sigilo	 sobre	 todas	 as	 informações	 obtidas	 em	 decorrência	 do	 cumprimento	 do	 CONTRATO	 e
cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	em
razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa;
9.1.18. Comunicar	à	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	qualquer	alteração	no	Contrato
Social	ou	no	endereço	comercial;
9.1.19. Apresentar,	suplementar	ou	estender	a	garantia	de	execução	contratual,	se	exigível,	no	prazo	assinalado
no	CONTRATO.

	
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	DA	FISCALIZAÇÃO	E	DA	GESTÃO	DO	CONTRATO
10.1. Atuarão	como	Gestores	e	Fiscais	deste	contrato	os	seguintes	servidores:

I.	Gestor	do	Contrato	(titular):	LAERSON	ALBINO	CHAGAS,	Agente	de	Polícia	Civil,	matrícula	nº	168.340-3;
II.	Gestor	do	Contrato	(suplente):	SÁSKIA	S.	G.	DE	A.	LIMA	HERMES,	Agente	de	Polícia	Civil,	matrícula	nº	219.787-1;;
III.	Fiscal	do	Contrato	(titular):	FÁBIO	RODRIGUES	FIDEUZE,	Agente	de	Polícia	Civil,	matrícula	nº	167.472-2.
IV.	Fiscal	do	Contrato	(suplente):	MARIA	FRANCINEIDE	XAVIER	DE	CARVALHO,	Auxiliar	Administrativo,	matrícula	nº
98.396-9.

10.2. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
10.3. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
10.4. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	o	contratado	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
10.5. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
10.6. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
10.7. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 de	 contrato,	 ou	 pelos
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respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
10.8. O	 fiscal	 de	 contrato	 fiscalizará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as	 condições
estabelecidas,	 de	modo	a	 assegurar	 os	melhores	 resultados	para	 a	Administração,	 conferindo	as	notas	 fiscais	 e	 as
documentações	 exigidas	 para	 o	 pagamento,	 e	 após	 o	 ateste,	 encaminhar	 ao	 gestor	 de	 contrato,	 para	 ratificação.
(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	III);
10.8.1. O	fiscal	de	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	execução	do	contrato,	 inclusive	o	 controle	do	 saldo	e	da	vigência	 contratual,	 determinando	o	que	 for	necessário
para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º,	e	Decreto	Estadual
nº	32.449,	de	2023,	art.	48,	II);
10.8.2. O	 fiscal	 de	 contrato	 notificará	 formalmente	 a	 contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos
contratuais,	para,	dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema.	(Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	2023,	art.	48,	X);
10.8.3. O	 fiscal	 de	 contrato	 deverá	 observar	 ainda	 as	 regras	 relativas	 a	 sua	 atuação	 de	 que	 trata	 o	 Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	II	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.
10.9. O	gestor	de	contrato	deverá	acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais
documentos	relativos	ao	objeto	contratado,	o	qual	terá	apoio	técnico	e	operacional	do	fiscal	de	contrato,	subsidiando-
o	de	informações	pertinentes	às	suas	competências.
10.9.1. O	gestor	de	 contrato	deverá	observar	ainda	as	 regras	 relativas	a	 sua	atuação	de	que	 trata	o	Título	 IV,
Capítulo	II,	Seção	IV,	Subseção	I	do	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023.

	
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DO	RECEBIMENTO	DO	OBJETO
11.1. O	 objeto	 do	 CONTRATO	 deverá	 será	 recebido	 pelo	 fiscal	 do	 CONTRATO,	 à	 vista	 da	 nota	 fiscal	 ou
instrumento	de	cobrança	equivalente,	nos	seguintes	termos:
11.1.1. Provisoriamente,	de	forma	sumária,	mediante	recibo,	para	efeito	de	posterior	verificação	da	conformidade
dos	bens	recebidos	com	as	especificações	exigidas;
11.1.2. Definitivamente,	 após	 a	 verificação	 da	 compatibilidade	 dos	 bens	 com	 as	 especificações	 técnicas	 e
exigências	de	qualidade	e	quantidade	fixadas	no	Edital	e	seus	anexos,	com	a	consequente	aceitação	mediante	termo
circunstanciado,	no	prazo	de	60	(sessenta)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	nota	fiscal	ou	do	 instrumento	de
cobrança	equivalente.	
11.2. O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	 forma	 justificada,	por
igual	período,	quando	houver	necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais.
11.3. O	prazo	para	a	solução,	pela	CONTRATADA,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento
da	nota	fiscal	ou	de	instrumento	de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela	Administração,	não	será	computado	para
os	fins	do	recebimento	definitivo.
11.4. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	a	CONTRATADA	para	emissão	de	Nota
Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
11.5. O	 recibo	 e	 o	 termo	 circunstanciado	 deverão	 conter	 a	 identificação	 funcional	 do	 servidor	 responsável	 e
respectiva	assinatura.
11.6. Fica	 assegurado	 à	 CONTRATANTE	 o	 direito	 de	 devolver	 ou	 recusar,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 os	 bens
entregues	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 exigidas,	 ficando	 a	 CONTRATADA	 obrigada	 a	 substituir,
complementar,	 e/ou	 reparar	 os	 itens	 irregulares	 no	 prazo	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 da	 sua	 notificação
formal,	sem	ônus	para	a	CONTRATANTE.
11.7. Será	considerada	recusa	formal	se	a	CONTRATADA	não	substituir	ou	reparar	o	bem	após	o	prazo	fixado,
configurando	inexecução	do	CONTRATO,	passível	de	aplicação	da	penalidade.
11.8. A	 não	 complementação	 do	 quantitativo	 dos	 bens	 entregues	 após	 o	 prazo	 fixado	 configura	 inexecução
parcial	do	CONTRATO,	passível	de	aplicação	da	penalidade.
11.9. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 ético-profissional	 pela	 perfeita
execução	do	CONTRATO,	nem	a	responsabilidade	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução.

	
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DO	PAGAMENTO

LIQUIDAÇÃO
12.1. A	Nota	Fiscal,	Recibo	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	 serão	emitidos	pelo	contratado,	os	quais
deverão	ser	enviados	para	o	e-mail:	protocolo@policiacivil.rn.gov.br,	ou	outro	e-mail	fornecido	pelo	pelo	Gestor	ou
Fiscal	do	contrato.
12.2. Recebido	o	documento	de	cobrança,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma
desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §3º	 da	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 nº
77/2022.
12.3. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança
equivalente	apresentado	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

a) o	prazo	de	validade;
b)a	data	da	emissão;
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d)o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
e) o	valor	a	pagar;	e
f) eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

12.4. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	 fiscal	ou	 instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância
que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
12.5. A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,	 constatada	 por	meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.
68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
12.6. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão
ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
12.7. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
12.8. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	quanto	à	inadimplência	do	contratado.
12.9. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
12.10. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação.

PRAZO	DE	PAGAMENTO
12.11. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação
da	despesa.
12.12. No	 caso	 de	 atraso	 pelo	 Contratante,	 eventuais	 índices	 de	 correção	 monetária	 a	 serem	 aplicados	 para
atualização	do	valor	deverão	ser	os	índices	de	correção	estabelecidos	oficialmente.

FORMA	DE	PAGAMENTO
12.13. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicado	pelo	contratado;
12.14. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
12.15. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
12.15.1. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
12.16. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

	
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL
13.1. A	CONTRATADA	deverá	prestar	garantia	de	execução	contratual,	no	percentual	de	5%	(cinco	por	cento)
do	valor	total	do	contrato,	nos	termos	dos	artigos	96	a	98	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
13.2. Caso	a	CONTRATADA	opte	pela	modalidade	de	seguro-garantia,	a	apólice	deverá	ser	apresentada	antes
da	assinatura	do	CONTRATO,	ficando	assegurado	o	prazo	mínimo	de	1	(um)	mês	entre	a	homologação	da	licitação	e	a
assinatura	deste	instrumento.	
13.3. Caso	a	CONTRATADA	opte	pelas	modalidades	de	 fiança	bancária,	 caução	em	dinheiro	ou	em	 títulos	de
dívida	pública,	a	garantia	deverá	ser	apresentada	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis,	após	a	assinatura	do	presente
CONTRATO,	prorrogáveis	por	igual	período,	mediante	justificativa	aceita	pela	CONTRATANTE.
13.4. A	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação	 da	 garantia	 acarretará	 a	 aplicação	 das	 sanções
administrativas	previstas	neste	instrumento	e	poderá	ensejar	a	extinção	do	CONTRATO.
13.5. A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:

a) prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	CONTRATO	e	do	não	adimplemento	das	demais
obrigações	nele	previstas;	e
b)multas	moratórias	e	compensatórias	aplicadas	pela	Administração	à	CONTRATADA.

13.6. A	 garantia	 deverá	 ter	 validade	 durante	 toda	 a	 execução	 do	 CONTRATO	 e	 após	 90	 (noventa)	 dias	 do
término	do	prazo	de	vigência	contratual.
13.7. Nos	 casos	 de	 prorrogação	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 CONTRATO	 ou	 de	 alteração	 do	 seu	 valor,	 por
acréscimos,	reajuste	ou	revisão	de	preços,	a	garantia	deverá	ser	renovada	ou	complementada,	seguindo	os	mesmos
parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
13.8. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado	 total	 ou	 parcialmente	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação	 ou	 de
multas	 e	 indenizações,	 a	 CONTRATADA	 obriga-se	 a	 fazer	 a	 respectiva	 reposição/complementação	 no	 prazo	 de	 10Minuta de Contrato 43928550         SEI 11910008.001947/2026-31 / pg. 7



(dez)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada	pela	CONTRATANTE,	sendo	possível	a	prorrogação	por	igual
período	mediante	justificativa	aceita	pela	CONTRATANTE.
13.9. Na	 hipótese	 de	 suspensão	 do	 CONTRATO	 por	 ordem	 ou	 inadimplemento	 da	 Administração,	 a
CONTRATADA	ficará	desobrigada	de	renovar	a	garantia	ou	de	endossar	a	apólice	de	seguro	até	a	ordem	de	reinício
da	execução	ou	o	adimplemento	pela	Administração.
13.10. Caso	utilizada	a	modalidade	de	seguro-garantia:

a) A	 apólice	 permanecerá	 em	 vigor	 mesmo	 que	 a	 CONTRATADA	 não	 pague	 o	 prêmio	 nas	 datas
convencionadas.
b)A	 apólice	 deverá	 acompanhar	 as	 modificações	 referentes	 à	 vigência	 do	 CONTRATO	 principal
mediante	a	emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora.
c) Será	permitida	a	substituição	da	apólice	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde	que	mantidas
as	condições	e	coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique	descoberto,	ressalvado	o	disposto
no	PARÁGRAFO	NONO.
d)ocorrido	o	sinistro	durante	a	vigência	da	apólice,	sua	caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer
fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa	do	sinistro,	desde	que	respeitados
os	prazos	prescricionais	aplicados	ao	contrato	de	seguro,	nos	 termos	do	art.	20	da	Circular	Susep	n°
662,	de	11	de	abril	de	2022.

13.11. A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	do	CONTRATANTE,	em	conta	específica	XXXXX,	com
correção	monetária.
13.12. Caso	 a	 opção	 seja	 por	 utilizar	 títulos	 da	 dívida	 pública,	 estes	 devem	 ter	 sido	 emitidos	 sob	 a	 forma
escritural,	mediante	registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do
Brasil,	e	avaliados	pelos	seus	valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Economia.
13.13. Na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 a	 garantia	 deverá	 ser	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição	 financeira
devidamente	autorizada	a	operar	no	País	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	deverá	constar	expressa	renúncia	do	fiador
aos	benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.
13.14. A	CONTRATADA	autoriza	a	CONTRATANTE	a	reter	e	executar,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	 forma
prevista	no	Edital	e	neste	CONTRATO.
13.15. A	 garantia	 somente	 será	 liberada	 ou	 restituída	 após	 a	 fiel	 execução	 do	 CONTRATO,	 mediante	 termo
circunstanciado	de	que	a	CONTRATADA	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	CONTRATO,	ou	após	a	sua	extinção	por	culpa
exclusiva	da	Administração.
13.16. O	emitente	da	garantia	ofertada	pela	CONTRATADA	deverá	ser	notificado	pela	CONTRATANTE	quanto	à
instauração	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de	 responsabilidade	 e	 aplicação	 de	 penalidades,	 mas	 o
garantidor	não	é	parte	legítima	para	figurar	no	respectivo	processo.
13.17. A	garantia	de	execução	é	independente	de	eventual	garantia	do	produto	prevista	neste	contrato.

	
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	ALTERAÇÃO	CONTRATUAL
14.1. A	 CONTRATADA	 fica	 obrigada	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se
fizerem	necessários	no	objeto,	a	critério	exclusivo	da	CONTRATANTE,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do
valor	inicial	atualizado	do	CONTRATO.
14.2. Na	 hipótese	 de	 haver	 acordo	 entre	 as	 partes,	 as	 supressões	 poderão	 exceder	 o	 limite	 de	 25%	 (vinte	 e
cinco	por	cento).
14.3. As	 alterações	 contratuais	 serão	 obrigatoriamente	 formalizadas	 mediante	 celebração	 de	 prévio	 termo
aditivo	ao	presente	instrumento,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese
em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês,	conforme	art.	132	da	Lei	nº	14.133,
de	2021).
14.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 CONTRATO	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	SUBCONTRAÇÃO
15.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	do	CONTRATO

	
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DA	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO
16.1. O	CONTRATO	somente	se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	isso
ocorra	antes	ou	depois	do	prazo	inicialmente	estipulado	para	tanto.
16.2. Se	as	obrigações	não	forem	cumpridas	no	prazo	estipulado,	a	vigência	ficará	automaticamente	prorrogada
até	 a	 conclusão	 do	 objeto,	 caso	 em	 que	 deverá	 a	 Administração	 apostilar	 a	 readequação	 do	 cronograma	 físico-
financeiro	do	CONTRATO.
16.3. Quando	 a	 não	 conclusão	 do	 CONTRATO	 no	 prazo	 inicialmente	 estipulado	 decorrer	 de	 culpa	 da
CONTRATADA:

a) ficará	ela	constituída	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e
b)poderá	 a	 Administração	 optar	 pela	 extinção	 do	 CONTRATO	 e,	 nesse	 caso,	 adotará	 as	 medidas
admitidas	em	lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.
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16.4. Constituem	motivos	para	extinção	do	CONTRATO,	 independentemente	do	prazo	ou	das	obrigações	nele
estipuladas,	as	situações	descritas	no	art.	137	da	Lei	14.133,	de	2021.
16.5. A	extinção	consensual	e	a	extinção	determinada	por	ato	unilateral	da	CONTRATANTE	serão	precedidas	de
autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente	e	reduzidas	a	termo,	assegurados	o	contraditório	e	a
ampla	defesa.
16.6. Aplica-se	à	extinção	do	CONTRATO	a	disciplina	dos	arts.	138	e	139	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16.7. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	instruído	com	os	seguintes	documentos:

a) Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
b)Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;	c)	Indenizações	e	multas.

	
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	a	CONTRATADA	que:

a) der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 CONTRATO,	 deixando	 de	 cumprir	 as	 obrigações	 assumidas	 no
presente	instrumento;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 CONTRATO	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	CONTRATO;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	CONTRATO;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	CONTRATO;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;	
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013;

17.2. Será	aplicável	a	sanção	de	advertência	quando	a	CONTRATADA	descumprir	deveres	instrumentais	ou	der
causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	não	acarrete	dano	à	Administração	e	que	não	justifique	a	imposição	de
penalidade	mais	grave,	em	especial	pelo	descumprimento	das	obrigações	previstas	nos	itens	8.1.1.6,	8.1.1.9,	8.1.1.10,
8.1.1.11,	8.1.1.14,	8.1.1.17	e	8.1.1.18	da	CLÁUSULA	OITAVA	deste	CONTRATO	(“Das	Obrigações	da	Contratada”).
17.3. Será	 aplicada	 multa	 moratória	 em	 razão	 do	 atraso	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 neste
CONTRATO,	em	especial	as	elencadas	nos	incisos	8.1.1.3	e	8.1.1.4	do	CLÁUSULA	OITAVA,	no	percentual	de	até	0,5%
(cinco	décimos	por	cento)	ao	dia,	a	ser	calculada	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	a	partir	do	dia	subsequente	ao
prazo	estipulado	para	adimplemento	da	obrigação,	independentemente	de	notificação	do	contratado	para	constituição
em	mora.
17.4. Após	o	30º	(trigésimo)	dia	de	atraso	injustificado,	configura-se	o	descumprimento	total	da	obrigação	e	a
multa	moratória	se	converterá	em	multa	compensatória,	a	ser	calculada	no	percentual	de	15%	(quinze	por	cento)	a
30%	(trinta	por	cento)sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	podendo	dar	ensejo	à	extinção	do	contrato	e	aplicação	da
penalidade	de	impedimento,	se	configurado	grave	dano	à	Administração.
17.5. A	 penalidade	 de	 multa	 compensatória	 será	 aplicada	 nos	 casos	 de	 descumprimento	 das	 obrigações
contratuais	pela	CONTRATADA,	sempre	que	deles	decorrer	inexecução	parcial	do	CONTRATO	que	cause	grave	dano
à	 Administração,	 ao	 funcionamento	 dos	 serviços	 públicos	 ou	 ao	 interesse	 coletivo,	 bem	 como	 retardamento
injustificado	 à	 execução	 ou	 entrega	 do	 objeto	 contratado,	 nos	 termos	 das	 alíneas	 “b”	 e	 “d”,	 respectivamente,	 do
PARÁGRAFO	PRIMEIRO,	de	acordo	com	as	seguintes	regras:

I	- 1%	 (um	 por	 cento)	 a	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 sobre	 do	 valor	 total	 do	 CONTRATO,	 observado	 o	 valor
mínimo	de	R$	10.000,00	(dez	mil	reais)	e	o	máximo	de	R$	100.000,00	(cem	mil	reais),	a	ser	aplicada	a	quem
sofreu	a	penalidade	de	advertência	e	reincidiu	pelo(s)	mesmo(s)	motivo(s);
II	- 10%	(dez	por	cento)	a	20%	(vinte	por	cento),	sobre	o	valor	da	garantia,	no	caso	de	descumprimento	da
obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.9	da	CLÁUSULA	OITAVA.
III	- 10%	(dez	por	cento)	a	20%	(vinte	por	cento),	calculada	sobre	o	valor	da	entrega	CONTRATO,	a	ser
aplicada	quando	a	CONTRATADA	descumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.1	e	8.1.1.2	da	CLÁUSULA
OITAVA	quando	a	situação	não	se	enquadrar	em	obrigação	contratual	específica;
IV	- 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 a	 2%	 (dois	 por	 cento),	 calculada	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela,	 a	 ser
aplicada	quando	a	CONTRATADA	descumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.5	da	CLÁUSULA	OITAVA;
V	- 5%	 (cinco	 por	 cento)	 a	 10%	 (dez	 por	 cento),	 calculada	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela,	 quando	 a
CONTRATADA	deixar	de	cumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.7	da	CLÁUSULA	OITAVA;
VI	- 5%	(cinco	por	cento)	a	10%	(dez	por	cento),	calculada	sobre	o	valor	da	parcela,	a	ser	aplicada	quando
a	CONTRATADA	descumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.8	da	CLÁUSULA	OITAVA;
VII	- 0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	a	2%	(dois	por	cento),	calculada	sobre	o	valor	do	CONTRATO,	a	ser
aplicada	quando	a	CONTRATADA	descumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.15	da	CLÁUSULA	OITAVA
e	não	sanar	a	pendência	no	prazo	estipulado;
VIII	- 1%	(um	por	cento)	a	5%	(cinco	por	cento),	calculada	sobre	o	valor	mensal/parcela	do	CONTRATO,	a
ser	aplicada	quando	a	CONTRATADA	descumprir	as	obrigações	previstas	nos	incisos	8.1.1.16	e	8.1.1.17	da
CLÁUSULA	OITAVA;
IX	- 1%	 (um	por	cento)	a	5%	 (cinco	por	cento),	 calculada	da	primeira	entrega,	a	 ser	aplicada	quando	a
CONTRATADA	descumprir	a	obrigação	prevista	no	inciso	8.1.1.12	da	CLÁUSULA	OITAVA;
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17.6. As	 sanções	 de	 multa	 previstas	 no	 16.5	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a	 penalidade	 de
impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a	Administração	Direta	e	Indireta	do	Estado	do	RN,	pelo	prazo	de	06	(seis)	a
18	(dezoito)	meses.
17.7. Na	hipótese	de	inexecução	total	do	CONTRATO,	prevista	na	alínea	“c”	do	PARÁGRAFO	PRIMEIRO,	será
aplicável	a	sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	a	Administração	Direta	e	Indireta	do	Estado	do	RN	pelo
prazo	18	(dezoito)	a	36	(trinta	e	seis)	meses,	além	de	multa	compensatória	no	percentual	de	10%	(dez	por	cento)	a
20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	do	contrato.
17.8. Quando	do	cometimento	das	infrações	previstas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	PARÁGRAFO	PRIMEIRO,
ou	quando	praticadas	as	infrações	descritas	nas	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais
grave,	 será	aplicável	 a	 sanção	de	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	 e	 contratar	 coma	Administração	Pública,
pelo	período	de	03	(três)	a	06	(seis)	anos,	além	damulta	compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	a	30%	(trinta	por
cento)sobre	o	valor	do	contrato.
17.9. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 CONTRATO	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	CONTRATANTE.
17.10. O	valor	da	multa	aplicada	e	das	 indenizações	cabíveis	 será	objeto	de	compensação	com	os	pagamentos
eventualmente	 devidos	 pelo	 CONTRATANTE	 à	 CONTRATADA,	 decorrentes	 do	 mesmo	 CONTRATO	 ou	 de	 outros
contratos	administrativos	que	a	CONTRATADA	possua	com	a	CONTRATANTE.
17.11. Se	 o	 valor	 da	 multa	 for	 superior	 ao	 dos	 pagamentos	 devidos	 pelo	 CONTRATANTE,	 a	 diferença	 será
descontada	da	garantia	contratual	prestada,	se	houver,	ou	será	cobrada	administrativamente	na	forma	prevista	em
lei.
17.12. Não	 havendo	 o	 pagamento	 integral	 da	 multa	 em	 sede	 administrativa,	 a	 processo	 será	 encaminhado	 à
Procuradoria	Geral	do	Estado	para	inscrição	em	Dívida	Ativa	e	cobrança.
17.13. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	à	CONTRATADA,	observando-se	o	procedimento	previsto	em	lei.
17.14. Na	fixação	das	penalidades,	dentro	das	faixas	de	multa	estabelecidas	neste	Edital,	bem	como	dos	prazos
previstos	para	as	demais	sanções	deverão	ser	observadas:

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	o	cometimento	da	infração	ocasionar	ao	CONTRATANTE,	ao	funcionamento	dos	serviços
públicos,	aos	seus	usuários	ou	ao	interesse	coletivo;
e) a	vantagem	auferida	em	virtude	da	infração;	
f) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle	interno.

17.15. Em	caso	de	prática	da	mesma	infração	ocorrida	no	prazo	igual	ou	inferior	a	12	(dozes)	meses,	contados	da
data	 de	 publicação	 da	 decisão	 definitiva	 da	 condenação	 anterior,	 as	 faixas	 de	 multa	 e	 os	 prazos	 previstos	 neste
contrato	poderão	ser	majorados	em	até	50%	(cinquenta	por	cento),	observados	os	limites	máximos	previstos	em	lei.
17.16. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	Federal	nº	12.846,	de
2013,	serão	apurados	e	julgados	conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	rito	procedimental	e	a	autoridade
competente	definidos	na	em	lei.
17.17. A	personalidade	jurídica	da	CONTRATADA	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	CONTRATO	ou	para	provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	 com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	a	CONTRATADA,	 observados,	 em	 todos	 os
casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
17.18. A	 CONTRATANTE	 deverá	 comunicar	 as	 sanções	 aplicadas	 à	 Secretaria	 de	 Administração,	 para	 fins	 de
inclusão	 da	 CONTRATADA	 nos	 sistemas	 E-fisco	 e	 PE-Integrado,	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e
Suspensas	 (Ceis)	 e	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 (Cnep),	 instituídos	 no	 âmbito	 do	 Poder	 Executivo
Federal,	observado	o	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	da	decisão	definitiva	de	aplicação	da
sanção.

	
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	CLÁUSULA	ANTICORRUPÇÃO
18.1. A	 CONTRATADA	 se	 compromete	 a	 observar	 os	 preceitos	 legais	 instituídos	 pelo	 ordenamento	 jurídico
brasileiro	no	que	tange	ao	combate	à	corrupção,	em	especial	a	Lei	Federal	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	e	a	Lei
Federal	nº	9.613/98.
18.2. A	 CONTRATADA	 (i)	 declara,	 por	 si	 e	 por	 seus	 administradores,	 funcionários,	 representantes	 e	 outras
pessoas	que	agem	em	seu	nome,	direta	 ou	 indiretamente,	 estar	 ciente	dos	dispositivos	 contidos	na	Lei	Federal	 nº
12.846/2013.;	 (ii)	se	obriga	a	tomar	todas	as	providências	para	fazer	com	que	seus	administradores,	 funcionários	e
representantes	tomem	ciência	quanto	ao	teor	da	mencionada	Lei	Federal	nº	12.846/2013.
18.3. A	 CONTRATADA,	 no	 desempenho	 das	 atividades	 objeto	 deste	 CONTRATO,	 compromete-	 se	 perante	 a
CONTRATANTE	 a	 abster-se	 de	 praticar	 ato(s)	 que	 possa(m)	 constituir	 violação	 à	 legislação	 aplicável	 ao	 presente
instrumento	pactual,	incluindo	aqueles	descritos	na	Lei	nº	12.846/2013,	em	especial	no	seu	artigo	5º.
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18.4. Qualquer	 descumprimento	 das	 regras	 da	 Lei	 Anticorrupção	 e	 de	 suas	 regulamentações,	 por	 parte	 da
CONTRATADA,	em	qualquer	um	dos	seus	aspectos,	poderá	ensejar:

I	- Instauração	do	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	–	PAR,	com	aplicação	das	sanções
administravas	porventura	cabíveis;
II	- Ajuizamento	de	ação	com	vistas	à	responsabilização	na	esfera	judicial,	nos	termos	dos	artigos	18
e	19	da	Lei	nº	12.846/2013.

18.5. Sem	prejuízo	da	obrigação	de	cumprimento	das	disposições	de	seus	respectivos	código	de	ética	e	conduta,
a	CONTRATADA	se	obriga	a,	no	exercício	dos	direitos	e	obrigações	previstos	neste	contrato	e	no	cumprimento	de
qualquer	uma	de	suas	disposições:	(I)	não	dar,	oferecer	ou	prometer	qualquer	bem	de	valor	ou	vantagem	de	qualquer
natureza	 a	 agentes	 públicos	 ou	 a	 pessoas	 a	 eles	 relacionadas	 ou	 ainda	 quaisquer	 outras	 pessoas,	 empresas	 e/ou
entidades	 privadas,	 como	 objetivo	 de	 obter	 vantagem	 indevida,	 influenciar	 ato	 ou	 decisão	 ou	 direcionar	 negócios
ilicitamente	e	(II)	adotar	as	melhores	práticas	de	monitoramento	e	verificação	do	cumprimento	das	leis	anticorrupção,
com	 o	 objetivo	 de	 prevenir	 atos	 de	 corrupção,	 fraude,	 práticas	 ilícitas	 ou	 lavagem	 de	 dinheiro	 por	 seus	 sócios,
administradores,	colaboradores	e/ou	terceiros	por	elas	contratados.
18.6. A	 CONTRATADA	 se	 obriga	 a	 notificar	 a	 CONTRATANTE,	 imediatamente,	 por	 escrito,	 a	 respeito	 de
qualquer	suspeita	ou	violação	das	legislações	anticorrupção	vigentes,	bem	como	nos	casos	em	que	obtiver	ciência	de
qualquer	prática	de	suborno	ou	corrupção.
18.7. A	 comprovada	 violação	 de	 qualquer	 das	 obrigações	 previstas	 nesta	 cláusula	 é	 causa	 para	 a	 rescisão
unilateral	deste	CONTRATO,	sem	prejuízo	da	cobrança	das	perdas	e	danos	causados	à	parte	inocente.

	
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DOS	CASOS	OMISSOS	
19.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,
de	2021,	e	demais	normas	estaduais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,
de	1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	nas	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	
20. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	-	DA	PUBLICAÇÃO	

Nos	 termos	do	art.	94	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	presente	 instrumento	contratual	 será	publicado	no
Portal	Nacional	de	Contratações	Pública	(PNCP)	em	até	20	(vinte)	dias	úteis	contados	da	data	de	sua	assinatura,	bem
como	no	DOE/RN	como	condição	de	sua	eficácia.

	
21. CLÁUSULA	VIGÉSIMA	PRIMEIRA	-	DO	FORO
21.1. Fica	eleito	o	Foro	da	Comarca	de	NATAL/RN	para	dirimir	os	 litígios	que	decorrerem	da	execução	deste
Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

	

HERLÂNIO	PEREIRA	CRUZ
Delegado	Geral	Adjunto
Ordenador	de	Despesas

Polícia	Civil	Rio	Grande	do	Norte
	
	

MARCIO	ANTONIO	BARILE	FERREIRA
SAFELOCK	PRODUTOS	DE	SEGURANÇA	INDUSTRIA	E	COMERCIO	LTDA

Representante	legal	da	CONTRATADA

	

TESTEMUNHAS:
Nome:
CPF:
Nome:
CPF:
	
DOCUMENTO	ELABORADO	POR:
Jeordan	Oliveira	Fausto	Rodrigues
APC	Mat.:	224.098-0
Setor	de	Compras/PCRN
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jeordan	Oliveira	Fausto	Rodrigues,	Agente	de	Polícia	Civil,	em
16/09/2026,	às	17:40,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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https://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec-n-27.685-2018-Institucionalizacao-do-SEI-RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43928550	e	o	código
CRC	39F6FC7E.

Referência:	Processo	nº	11910008.001947/2026-31 SEI	nº	43928550
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